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'RESOLUçÃO N°.: 4¥J /2012 ,1,1 I'

ja CÂMARA DE JULGAMENTO li '
196*SESSÃO ORDINÁRIA EM: 12/11/12 111:
PROCESSO N°. 1/3417/2010 ""
AUTO DE INFRAÇ,ÃO N° 2/201009996-2 Ioi!',
RECORRENTE: CELULA DE ~ULGAMENTO DE 13 IN.,STÂNCIfo. ;1

1
:

,RECORRIDA: DIOTEC COMERCIO E MANUTENÇAO INDUSTRIAL E HOSPIT J.J;:AR
ILTDA. ~t

, ~UTUANTE: Antonio Elieudo Pereira Mendes I! I'i ;,I

MATRÍCULA: 10752019 fi ]; ,.1,:,,' li::
RELATORA: Conselheira Anneline Magalhães Torres f: ;~ i::

tj!J 1:1:

EMENTA: IC~S - 1. TRÂNSITO DE MERCADORIAS. ~II(TA :I!' :;,!
FISCAL INIDONEA. 2° O autuado remeteu, conforme consã:, no ,I I
CGM 297/10, mercadorias acompaJ)hadas de nota fiscal eletr i~ica ii:
n° 196, considerada inidônea pela autoridade fiscal, no perío~: ,de li!:
março/2010, haja vista ter sido emitida com redução de bat de
cálculo com percentual diferente do previsto na legislação. Re~:IÜrso i li

oficial conhecido conhecido e não provido. 3. Auto de inf~,'ção [,.I~~ ~.
julgado IMPROCEDENTE, por maioria de votos, s~V o I '. •

fundamento d~ descaracterização da infraçã? ~pont~da na i~~bial, :1 ! '
uma vez que nao se coaduna com os casos de mldoneldade pre~stos :;II!
na legislação aplicável.. Confirmada a decisão absol utória prol::~ada ;1;,
no juízo originário. 4. Decisão amparada na composição prob';11pria ! i i i

dos autos. ::; I i I ,

'li' .I
II:,!, li,]

: i,:, ,:I'! ,I' !i'
:1: i li!' I",

'I~ 'il; I' i '

A peça fiscal submetida a nosso exame tem o seguinte relato: "remeter mercado~i !i:: com Ili,I!1 ,[i!1
documento fiscal inidôneo. Autuado remeteu mercadorias, conforme consta no CGM ~';~7/10,1:! I,

acompanhadas pela nota fiscal eletrônica 196. Tal nota foi tornada inidônea por "t sido ii i li,
~mitida com a redução indevida da base de cálculo. do ICMS, no percentual não prei ~to no li!! I I;

~osso regulamento para os produtos efetivamente transportados. Infor~,l,ações i'!:I,I' I:,'

€omplementares anexas". t,: I" i :I '
" iii~ 1:1
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Processo nO.1/341 ti 12010.,
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Seaetaria .da Fazenda :,
,I fi ,

ri I CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT t;:
; I CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTARIOS - CRT til:f

APÓ~indicar os dispositivos legais infringidos o agente fiscal1aponta como penalidade oJ~23,
;hci~oIII, alínea "a" da Lei alterada pela Lei 13.418/03. ! J
iif. I' li'
~IAnexos aos autos estão os seguintes documentos: '11"1'I1 . ' ,

~l!>- Certificado de Guarda de Mercadoria n° 297/2010; ti I:

~; .1: ~ Nota Fiscal n° 196; ,I!,ll:
r Documento Fiscal; ,
>- Cadastro de Contribuintes do ICMS;
>- Recibo;
>- Termo de Juntada referente ao Depósito Administrativo do Auto de Infração;
>- Procuração;

lI'~:' >- Cópia do Auto de Infração;
I:' >- Cópia do CGM;
• 1 .~!~ >- DAE - Documento de Arrecadação Estadual;
:,; >- Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica;

>- Ficha de inscrição do contribuinte;
>- Controle da Ação Fiscal;
>- Despacho;
>- Extrato das contas individuais;
>- Protocolo de Entregas de AI/Documentos n° 2010.05543;
>- Termo de revelia e Despacho;
>- Termo de Juntada concernente à dilatação para defesa;
>- Termo de Juntada concernente à defesa;

J
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'I!. i, ' I[i
I Às fls. 108/115 temos o julgamento monocrático que decide pela IMPROCEDÊNC:I

" 'da
ação fiscal, tendo em vista que a acusação fiscal deve valer-se de elementos irrefutá~:,!is e
suficientes para ensejar a inidoneidade do documento fiscal, nos termos constantd: ,! da
legislação tributária e in casu, como se verifica nos autos, tal requisito não ficou satisfeito~:

fj Entendeu, portato, a julgadora, que seria melhor aplicável a tipificação de "fal~lll de
~: recolhimento do imposto", embora seja incomum nas fiscalizações em trânsito de mercad~ lias.

Il"

P;O PARECER DA CONSULTORIA TRIBUT ÁRIA: ~,'
~: Através de Parecer de N°617/2012 a Consultoria Tributária conheceu do recurso de ofí<;;i b para
:; opinar por seu não provimento, mantendo a decisão de J3 instância pela improcedência e l::todos

:i seus termos. ~i~
l";'~~
,i' 2/7, J
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"I

r,'.1
.\

I~I!: É,~orelatório. ~ •11 'I

;1 ',1

~OTODARELATORA ~I'[
'1 I IJI,,'I ~ li

'!' Tr~ta-se de recurso oficial interp?sto por CÉLULA, 'II~E
.l,UJ;.GAMENTO DE ]O INSTANCIA em ~ace.de DIOTE~ COMERCIO E MANU~ENr: I~O
IN1?USTRIAL E HOSP!T.ALAR LTD1, haja vIsta. a_prolaçao.d_esentença ad~ers~ a~s m:e1),s~s
da fazenda Estadual, obJetIvando, em smtese, a reVIsao da deCIsao exarada na mstancta ong1f11'~na
inerente ao auto de infração sob o n°. 2/201009996-2. O presente recurso preenche as condi Iões
~e ~dmissibilidade, razão pela qual dele conheço. ~ i~.
: " lil,!
,: No processo sub examine, a requerida foi autuada por "rem"er
1f~rcadoria com documento fiscal inidôneo ", referente ao período de agosto/20 1O. t,,!,I:

'i ti
D~s Preliminares ti l'

~!
,! 'Jj

:.1 I Não há preliminares a serem examinadas, uma vez que não ~ ram
suscitadas pela recorrente e não existem matérias cognoscíveis de ofício a serem questiort,lçlas,
~otivo pelo qual passo a conhecer diretamente do meri/um causae. li} ~I::
I»a Obrigação Tributária ' I :1:

: '~

! Em análise acurada do caderno processual, no que diz resp~iiiü à
~brigação tributária do fato gerador faz-se imprescindível relembrar quando da ocorrência d:' ium
~atoprevisto em lei surge o fato gerador, como preconiza o art. 114 do CTN, in verbis: ,~Ii
" ~r

": Art 114. Fato gerador da obrigação principal é a situação dejini!J)",~,,"em
'tj lei como necessária e sujiciente à sua ocorrência. t:
tt>1 ~ "li:

Dessa forma, quando ocorre a incidência do fato gerador na aç~,' do
ii contribuinte, surge a obrigação tributária que consiste no vínculo jurídico por força do qt:lal o
: ihdivíduo sujeita-se a ter contra ele feito um lançamento tributário. Assim, o art. 140 do míl,bmo
; aiploma estabelece: I:,
i "

l !¥: 'I'
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CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - CRT 11

Art. l~O. As circu~stáncias que m~dificam o. ~rédito tributári~ lsua
extensao ou seus efeItos, ou as garantzas ou os przvzleglos a ele atrzb: dos,
ou que excluem sua exigibilidade não afetam .a obrigação tributár.l,...;,..!J1....q..ue
lhe deu origem. IliI,

!ir,
/ No que tange ao lançamento do tributo auferido na peça vesti; l"lar,

mister trazer à baila as lições de Hugo de Brito Machado quando preleciona: lança I, ~nto
trib1:ltário "é o acertamento da relação jurídica tributária, que constitui o crédito ao coh 'f!rir
yqu,'idez e certeza à obrigação que nasce com a ocorrência do respectivo fato gera~?r".
(MACHADO, Hugo de Brito. Dicionário de Direito Tributário. Hugo de Brito Machado, Slllbert
ReFariasMachado. São Paulo: Atlas, 2011.). '~.'.:I'.'~
,,'il

I Neste diapasão, o Código Tributário Nacional reza, no ardl~ 42,
" li'l'veJ,amos: ~Ú

1'1
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa con~ituir
o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedi{:llento
administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerad~; da
obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcJ!6r o
montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo i ,~so,
propor a aplicaçãodapenalidade cabível.j!!

1 .:~ ~1 ,(,

. Neste sentido, cabe ressaltar que no presente caso a tipifi;: j"ção
apresentada pela peça exordial não encontrou respaldo nos ditames traçados pela legislação .. :,'este
v.:íeis, o lançamento realizado por força da instauração do presente processo administrativ;1 Inão
perfaz a realidade fática, de modo que não há razão para subsistir o referido lançamentJ:! Ao
dompulsar os autos que integram o processo sob exame se revela notório o não cometimed,' dad _' , _ H,.
fpfraçao Imputada a autuada, pelo que merece ser afastada em toda a sua forma a acusaçao I, ',scal
~m liça tipificada como "inidoneidade do documento fiscal". ,~ri
i ,p
'J Ainda, em caráter subsidiário, como bem observado em se ~I'de
j~lgamento singular há que se observar que o Município de Iguatu, ora adquirentJ!ltdas
,wercadorias em testilha, não iria comercializar o produto, vez que este o obteve para benefi r:~aro
!l1ospital destinatário da mercadoria. Observando ainda, pela ótica de consumidor final, ~ 1;1 e a
:#refeitura estaria exercendo uma compra eventual, não havendo a caracterização de ope" ção

,comercial. .' .Ii ~' '
Ili

" i~. lFi
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h
~, I';E ,I

I: :
I, l,

. ;1

, ,I
ij

~I:i
Lti

:.: . Assim, se co~~lui que tai.s pormenore: da operação não ~olr~m
anahsados prevIamente pelo agente fazendano, e, que, amda, para maJores detalhes, careceF) a de
~lerrje~tos. de pr~va. passíveis apenas em uma auditoria ampla e não, notadamente em si l:ifles
conferenCia de transIto. ' ,i.
:; . :~.

, r T
po( Documento Fiscal. i:
[i i I~:

I O agente fiscal tomou como supedâneo a nota fiscal de n° Oqii'~OO
paúl descaracterizar a nota fiscal de n° 000 196. i~t

1:11'
i tJ,°

I I Contudo, observa-se que a nota fiscal de nO 196 tem nature:zj , da
Jperação de venda. A mercadoria tinha como emitente a DIOTEC procedia de Fortal.r1la e
1'1" . '

pe,stinava-se à Prefeitura de Iguatu. Já a nota fiscal de nO 500, de certa forma ilegível, tinha ':1':mo
ftatureza da operação a aquisição de produtos hospitalares pela empresa DIOTEC, que proc~ }am
ge São Paulo e destinavam-se a DIOTEC em Fortaleza, com a descrição de um único p~ 'i,uto
(aparelho de anestesia). :1:1"

,) 11.

"

Nesta linha, depreende-se que embora exista correlação d Il~m
documento fiscal com o outro, no caso em tela, somente a nota fiscal de n° 196 é que eslli em
análise por este colegiado, cuja descaracterização foi declarada pelo agente do fisco J: J'b a
~,:legativa da ocorrência de uma redução indevida da base de cálculo do imposto. j•.L!.•,
~ j~II Deste modo, no caso específico, esse único elemento não po! eria
tbmar o documento fiscal inidôneo, cabendo ainda advertir que em simples análise ao docu ;11~nto
!iinpugnado se verifica o preenchimento dos requisitos fundamentais de validade e efi': liicia
insertos nos incisos do art. 131, RICMS. 1,~,:II,'

'0'' ;! Desta feita, o entendimento de que a redução da base de cilculo
;~revista na legislação que, em tese, teria repercussão no recolhimento do imposto, não está s~leita
: ~os casos trazidos pela legislação para a caracterização da inidoneidade do documento ~l,cal,

, rnforme art. 131 do Regulamento do ICMS .•abaixo r,e~r~~uzidO: _ lt ':1,

Art. 131. Conszderar-se-a znzdoneo o documento que nao preencJi~,~,"os ~'I,

seus requisitos fundamentais de validade e eficácia ou qu I 1" for r
comprovada,mente expedido com dolo, fraude ou simulação ou, ,rda, 'I

quando I~II1
~~,;',. . :1,',1 !

1,11,: 5/7 1:,'1
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO - CONAT ~I

, ~ 11,

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTARIOS - CRT.:; 11

I - omita indicações que impossibilitem a perfeita identificaçã,' da
11'[

operação ou prestação.; r;

11- não se refira a uma efetiva saída de mercadoria ou prestação de IJ IJ
serviço, salvo os casos previstos na legislação; ~I:
III - contenha declarações inexatas ou que não guardem compatibili :~de
com a operação ou prestação efetivamente realizada. t~l:
(00) li;

~ 1 ri
[í ~I

fOT[O '~!l
ri i . . I h' d fi '[ dJ li, Ih:: . i E.x!OSltlS, voto p; o con eCll:nento o recu:-so,OICIa , negan:f e
provImento confirmando a deCIsaoABSOLUTORIA profenda em la lnstancla, conforme pJ, ~cer
da Cohsultoria Tributária, adotado pelo representante da douta Procuradoria Geral do Estado! 11: i
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André Arraes Aquino Martins
Conselheiro

José Gonçalves Feitosa
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YistQs, relatados e discutido~ os presentes autos em que é, recorrente CÉLULA!:D..E
'JULGAMENTO DE r INSTANCIA e recorrida DIOTEC COMERCIO E MANUTEN rL40
!NDPS.TRIAL. A 1a Câmara de julgamento do ~onselho de Recurs?s Tributáriosf!ll'por
unanImIdade de votos, resolve conhecer do recurso ofiCIaI, negando-lhe provImento confirmlndoa depisão absolutóri~ pro!eri~a., em, 1a Instância, nos termos do voto da Relator~, con~ tme
Parecer da Consultona Tnbutana, adotado pelo representante da douta Procuradoria Gerj, do
Estado. Vencidos os votos dos Conselheiros Francisco Ivanildo Almeida de França e Fran~ltsco
José de Oliveira Silva que se manifestaram pela procedência da acusação fiscal, por entend: tem
que ia redução de forma indevida é motivo de inidoneidade.. I~
SALA DAS SESSÕES DA r CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO!: DE
RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos cP * de /1 de 2012. ~ .
I1 ~ t,~'"11 t ~~ ;~

i Francisca j11!:'"n Pr ~l:
exand:t::ndes H!

,~ 1,1
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